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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 	 01 - 1330 	/ 	1995 	 DE 	 1995 

MATÉRIA LEGISLATIVA: 	 PL 	01 - 	1330 	/ 	1995 	 DE 	28/11/1995 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 WADIH MUTRAN 

• 

EMENTA: 	 DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DOS DECRETOS DE UTILIDADE PU 

BLICA DO EXECUTIVO, QUANDO OS BENS PUBLICOS NÃO TE- 	. 

NHAM SIDO TOMADO POSSE PELO BENEFICIADO OU ESTE NÃO UTI 

LIZAR O BEM COM A DEVIDA FINALIDADE NUM LAPSO TEMPO- 

RAL DE CINCO ANOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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ROJETO DE LEI 01-1330/1 9 9 

Dispõe sobre a revogação dos decretos 
de utilidade publica do Executivo, 
quando os bens públicos não tenham 
sido tomado posse pelo beneficiado ou 
este não utilizar o bem com a devida 
finalidade num lapso temporal de cinco 
anos. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

LIDO HOJE 

AS COMISSÕES DE: 28 NOV 199  
	g 	 

4 c_Já- r-to?0,-A 

F  

• 

co 
c‘J Art. 1° - Ficam revogados os decretos de utilidade 

pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado posse pelo 
beneficiado ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal 
de cinco anos. 

Art. 2° - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 
necessário. 

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões, 

W1414 144444i  
A121 MUTRAN 

Vereador 

SEÇÃO DE REVISÃO, 

28 NOV 1995 

Cdd.0522.  
Impresso no moino milico O. CMSP, 
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JUSTIFICATIVA 

A propositura tem como escopo, encerrar com os 

descasos dos beneficiados de decretos do Executivo que tornam de utilidade 

pública um bem municipal, onde o mesmo fica Inutilizado pelo beneficiado por 

longos anos. 

Com certeza, caso a norma em tela seja aprovada por 

esta Egrégia Casa de Leis, no momento em que existir qualquer decreto de 

utilidade pública, o beneficiado irá, de imediato, tomar as medidas cabíveis para 

implantar a finalidade a qual o bem público foi destinado. 

Sendo assim, por tratar-se de assunto de grande 

relevância social, APELO aos nossos Eméritos Pares a imediata aprovação deste 

projeto convertendo-o em lei. 

C6d.0522 	 'mama° no servido ,,ratico da CIASP, 
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	  

1330 	 95 	06 	12 	95 
do processo n° 	de 19    ia) 

SR. Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, nada consta, 

em 06/12/95. 

Cm. de Cond. e Justiça 

LUI 	REIA 	ARVALI-10 
Ass. Ten. Leg. Chefe - A. T. 
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Folha n.  O  y do proc. 32/fri-09 ,_.5 
cionario 

Ver. Dárcio Arruda 
Presidente 

Comissão de Constituição e Justiça 

Tendo em vista a falta de tempo hábil 

para maiores estudos sobre 	a matéria, e diante 	do 

esgotamento do 	prazo regimental 	para elaboração 	de 

relatório, encaminho o presente . processo para 

prosseguimento de sua tramitação, conforme determina o art. 

64 do Regimento Interno. 

Em, j3p,Vg 6-  
• 



AO i\l'OE;RE VE 

PARA RELATAR. 

Sala da Cc 3 cUtic.. Urbana, Me.,r(:pc::!!.'iln • - 

e Meio AniLient?. 

Douka 	 de 
Nlitica Urbana, Metropolitana 

') Meio Ambiente 

Em,  351  	 

.11  
LUIS PERNA S 	AZ DE ARAUJO 

Chefe d 	1'00 récnica 1 

ND RIR 
Secretária 

Recebido mi Comissão de :hl Urbana. 
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EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 9'40 PAULO 

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucio-
nalidade de um projeto interrompe sua tramitação normal obrigando 
ao arquivamento do mesmo. 

ler 	CONSIDERANDO que a Douta Comissão de Constituição 
e Justiça não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei. 

CONSIDERANDO que as Comisses permanentes que 
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer 
da sua legalidade ou inconstitucionalidade; 

REGUEIRO de Vossa Excelncia seja o presente 
Projeto de Lei encaminhado à Douta Comissão de Constituição e 
Justiça para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o 
reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental 
desta Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento 
sobre o mérito da propositura. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, em • 

NIL 
Vereador 
Presidente da Com. de Política rbana 

Metropolitana e Meio Ambiente 

De firo 

iV010-1 1°L' (°'!  

Vereador Brasil-' 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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DA COMISSn DE COMSTITUIçO E 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 1330/95. 

16 - PAR 
16-0763/199 6  

O nobre Vereador Wadih Mutran apresentou 
projeto de lei que dispe sobre a revogaç'ão dos decretos de 
utilidade páblica do Executivo, produzidos para fins 
desapropriatórios, enquanto o Poder Páblico n'ãO tomar posse 
do bem num prazo de CinC0 anos. 

Sem embargos dos elevados propósitos que 
motivaram o seu autor, a proposta 	deve prosperar, pelos • 	motivos a seguir expostos. 

Primeiramente, deve-se deixar assentado que 
um decreto n'ão pode ser revogado por uma lei. 

Com efeito, dado o princípio do paralelismo 
das formas, um decreto somente pode ser retirado do mundo 
jurídico pela ediç'ão de outro decreto. Assim é porque n'ão há 
propriamente uma relaç'ão de hierarquia entre o decreto e a 

O que ocorre é a delimitaç'ão material do ãmbito de cada 
uma das formas normatimas. 

A deciaraç'ão de utilidade piáblica para fins 
expropriatários formaliza-se através de um decreto do 
Executivo, o qual somente pode ser revogado por outro 
decreto. 

Sob esse aspecto, portanto, o projeto ofende 
o princípio da independincia e harmonia entre os Poderes 
abrigado pela Carta Magna. 

De outro lado, o presente projeto cuida ainda 
de matéria relativa 'a desapropriaç'ão de bens imóveis, tema 
sujeito sa competi'Mcia legislativa da Uni7o, nos termos do 
artigo 22 7  inciso II, da Constituiç'ão da RepkIblica. 

Com efeito, a propositura previ:: uma hipótese 
de revogaço do decreto expropriatório, após o transcurso de 
5 anos, de inércia do Poder Kiblico em promover a 
desapropriaç'ão, denunciando claramente tratar-se de matéria 
de Lei de Desapropriaçes. Tanto é assim, que o artigo 10 do 
Decreto-lei n2 3365/41, que dispe• sobre as desapropriaç'c5es 
Por utilidade pk'Iblica, já previ:: a figura da caducidade 
do decreto de deciaraç'ão de utilidade pk'Iblica quando a 
desapropriaço n2;.o efetivar-se, amigável ou judicialmente, 
no prazo de cinco anos da data da expediç'ão da respectivo 
decreto. 

17 - RELCOM 
17-0629/1996 

jls/1330/95 



Assim sendo, 	em 	face 	da 	invas'ão 	da 
competncia priçiativa da Uni'ãoI •e legi.islar sobr-e'O instituto' 

$ 
da desaproPriaci:ão$. •omws 

• 

Pela Inconstitucionalidadeó - •- 	• ---- 
ihrif 

Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão e Jus1 iç.a,4/ 70 1E 

• 

51s/1330/95 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO  

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M. 

Sio Paulo,  n 7 	de' 	yrp-; (-) 	de 19 96.  

Momo No. 117/ 96 

AO nobre Ver.  Wadih Mutran 

O PL — 133C/  95,  de sua autoria, será tido como 8E~ 
em virtude de parecer pela ILEGALIDADE  da dauta.Cotnissâo de Conatitufção e Justiça, 

cabendo, entretanto, RECURSO AO  no prazo de 30 MIMAI dias,  conforme 

dIsposto no art. 79 do Regimento Interno. 

• 

RECEB1C50 NA A; T, 

E crx 	/  CIS 	ib 
_horas 

tIPAL DE SÃO PAULO 

Viaduto Jacarei, 100 - 6." S/619 

Fone :3115-1355 - R.1514  

CO nanitai 
_ 

• 
Atenciosamente 

'• LUIZ AREIAS DE CARVALHO 

Astaisaor Téenko Logislathro Chefio - R.T.M. 



Folha n.o 	O tl 	do proc. 

de 19 

EXMO. SR. DOUTOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

11 	R E C, 
1 1 0 0 6 5 / 1 9 9 6 

O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui 

respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no artigo 79 

"caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra o parecer n° 763196 da 

Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela 

INCONSTITUCIONALIDADE ao Projeto de Lei n° 1330/95 de minha autoria, pelas 

razões a seguir aduzidas: 

Inconformado com o r. parecer n° 763/96 emitido pela 

Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciou peia 

inconstitucionalidade ao Projeto de Lei n° 1330/95, de minha autoria, argumentando 

que a propositura é de Competência da União. 

Ora ínclitos Pares, a matéria em tela encontra amparo 

legal no artigo 13, inciso 1, a seguir transcrito: 

Cód. 0522 
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"Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, 

dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente: 

1- Legislar sobre assuntos de interesse locai." 

Sendo assim , o intuito da propositura é encerrar com os 

descasos dos beneficiados de decretos do Executivo que tornam de Utilidade 

Pública um bem municipal, onde o mesmo fica sem utilização pelo beneficiado por 

vários anos. 

Deste modo, acreditando na extrema importância da 

iniciativa, requer-se seja modificada o parecer emitido pela Douta Comissão, como 

medida de inteira JUSTIÇA! 

ADIN MUTRAN 
Vereador 

• 

Cod. 0522 
	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 
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CÂMARA MUNICIPAL DE S kk O PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 	/1  

do processo n?./. 33.o 	de 19  41'5  	4F.J.e./ 	fi . 
 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo. 

/6/ 0/  /  .??  

• ftl-g&GÃ ELMAN 

Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto 

A. T. M. 

DEPARTAMENTO 

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMATicA 

sEcAo rtnNii..:JÀ DE ARQUlVt) 

Â. ATM — Sr. Assessor Chefe, 

Em atenção ao RDS 13.0045/97, da lide-
rança do PPB, segue o presenEe eXpediente para volta a trami-
taçao .. 

São Paulo, 25 de Fevereiro de 1.997. 

coa 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 
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amara 
1, REQUERIMENTO í3 R" 

I. 3 0 0 4 5 / 1. 9 9 7 

De acordo lí 

O:: FEV. 1 ,157 

pUES !DN YF  

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno 

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a 

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada. 

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados 
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de 
seu arquivamento. 

Relação dos projetos: 
Projetos de Lei n°s. : 21/95, 22/95, 23/95, 

24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 275/95, 
304/95, 305/95, 315/95, •347/95, 367/95, 378/95, 386/95, 414 195, 
475/95, 520/95, 521/95, 549/95, 550/95, 551/95, 572/95, 640/95, 
641/95, 643/95, 644/95, 650/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95, 
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 
1312/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 
1424/95. 

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997. • 
014.14, 14411' 

IH MUTRAN 
Vereador - PPB 

CÓD. 0522 »  
fflpç0000 no •orvIço pratico 60 CIOSO. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

J gt 0 -4 / 0 -4  

BN1 DELMAN 
Assessor Tec. Legisla(. Chefe 

ATM 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 
I 	" 
Requisitado em 	 ,i4,(95)  

Arquivado novamente em 

CÓD. 0711 



SEGUE ..  	juntado 	, 	nesta data, .-   documento . 	e papel para informaçao, rubricado 	 

sob folha 	  ne  
 t 

Em Õ 	7),1  / 71301 

Irr # 

BRNVINDO DAMIL:0 L. CARV
.ALHO 

sag i.st Pai-iamentar 

E,- e n.o 101 238 

(a) 



..... 
D  

Assist. Parlamentar 
R e g n.o 101 258 

0 2 MAI 2001 

PRESIDENTE 

e4m,ara tlidet 

	 .a.■■••■9 

D. R. F R.I J) 

— REQUERIMENTO 1. 3-0795 / 200 

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o 
Cd-eJàrquivamento das Projetos de Lei abaixo arrolados, de autoria do Nobre 
Vereador Wadih Mutran: 

PLs n° s: 83/95 742/95 1248/95, 1330/95, 1312/95 1416/95 e 1423/95. 

Sala das Sessões, 

WADIH MUTRAN 
Líder Interino do PPB 

• 

Seção de Public.ação e 
EdIção de Anais 

DT- 10 

03 MAI 2001 

CÓD. 0561 
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Pape; para itr;ç rubricado ccmo folha na 

-7.330 
do processo na 

BENVINDO DANILO L. CARVALHO 
Assist. Parlamentar 

• Reg. n.0 101 258 

, 

. Ao DT-94 

Senhora Chefe: 

CÂMARA MUNICIPAL -DE ^SÃO PAULO 

Solicito o desarquivamento dos Prcjetos de Lei 
assinalados. 

03/05/2001 

BRENO GA o LMAN 

, Assessor Tec. Leg. Chefe 

À ATM 
Sr. Assessor Chefe, 

Conforme o solicitado pelo AOS 	-t9 51;2,1:9=0 f 

segue o presente expediente para volta à tramitação. 

DT. 94,  

BENV INDO DANILO L. ARVALHO 
Assist. Parlamentar 

Reg. n.o 101.258 



Ass: ___•_•• 

Podoi:ski 
Assistente Pariamental 

RF. 100.453 

Segue(rn) juntacio(s), nesta 
datri, ck3ef-tc(!.;.) 

n;i• •;.:41,;) ,5 sob 
np__ 	jçu 



Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  (1.)( "" 1330   de 2-0— 	 / 	 CSÇ 	(a) 

Eva 	cílY 

Assistente -)arlawiefita;-  
RF. 100.453 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

ikngela 	din Andreoni 
Subsecretárt de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 0047/2005 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs n"s: 
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93, 
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94, 
598/94, 599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95, 
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96, 
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96, 
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96, 
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 
874/96, 
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97, 
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97; 4/97, 1185/97, 1187/97, 

COO. 0561 
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Wâniara A,111/16C1 	 441.1(lbg- 
to,  
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erw,d- 
APoio Legitativo 

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/9 .8`,` 222/98, 
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98, 
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99, 
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99, 
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99, 
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99, 
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00, 
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00, 
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00, 
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01, 
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01, 
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 697/02, 728/02, 
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03, 
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 
805/03, 874/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 

Sala das Sessões, 

1/4i/U dui; 
WADIH MUTRAN 

Líder do P.P. 

• 
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Papel para informação, rubricado como 

do processo n.° 	 339e 	os- 	( 1 01 	(a)  min 
,va Pcrrlohli 

Assistente Parlamentar 
•RF 100.453 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo -- SGP-2 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

dr 	• 
zta .e 	-1.a eite 

Su 1• rvisora de Apoio ao Plenário 
SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela B din Andreoni 
Secretária e Apoio Legislativo 

SGP-2 

• 

• 
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Forra n 	do Fre erho 
n° 	...... 

Una Arigélk. M. Gurnaus as 
Documentta 

RF 100.927  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

¡REQUERIMENTO 

WIIMIMMI,M11•1~~10. 40.1M1~1.4111É 411011,1■1111901:19.1,110~PrWer 

DEFERIDO 
0 - 3 FE V 2009 

"*- 

PRESIDENTE 

13 - RDS 

13- 00008/2009 

Requeiro a Douta Mesa nos tennos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs 
1993 - 456193, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883193, 884/93, 
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94, 
599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 
275195, 305/95, 315/95, 347/95, 367195, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95, 
572195, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95, 
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95 -, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95, 
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95, 
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/962/96, 

• 	342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96, 
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 643i96:. 
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 
1997 - 75/93E4 figeT,070/97, 171/97, 217/97, 237197, 242/97, 243/97., 
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357I97,358/97, 
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97, 
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97, 
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 
313/98, 314/98, 503198, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98, 
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9:, 728/98, 729/98, 738/98, 
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9 

RECEBIDO 

o 	2009 

PROTOCOLO t 
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d s Sessõe 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61199, 62199, 64/99, 77199, 78/99, 82/99, 83/99, 

240/99, 241/99, 
348/99, 349/99, 
397/99, 401/99, 
527/99, 532/99, 

2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 
286/00, 289100, 294/00, 346100, 367/00, 398/00, 403100, 
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01, 

111  114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01, 
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01, 
218/01, 220/01, 221101, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01, 
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03, 
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05, 
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05, 
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05, 

4) 

	

	2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06, 
567/06, 600/06, 612/06, 679/06, 
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07, 
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07, 
602/07, 
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08 389/08, 
575/08, 659/08, 

WAI UTRAN 
Líder do P.P. 
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91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 
365/99, 385/99, 391/99, 393199, 394/99, 395/99, 396199, 
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 
569/99, 610/99, 617/99, 
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

()?Papel  para informação, rubricado como folha rf' 	  

(a) 	  

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

OG /1 

Ângela Bo In Andreoni 
Secretária 4e Apoio Legislativo 

SGP-2 

A SGP-2 
Sra, 	S3cretária, 

Conforme soltado pelo RDSN°. 	O 	ortig3) 

• 

L:1113 AngcSiic:3lvi. Gunizliskas 
Docui-nentalista 

RF 100.927 À SGP-33 - Sra. Supervisora: 
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Folha 	629-  
Proc. 1T' 336-73r 

Ale 
.136 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO "P" 07 - RPS 
07- 00004/2009 

Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as 
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova 
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que 
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito. 

Sala das Sessões, em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwvv.camara.sp.gov.br  
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RF . .1 

C.ACARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

 

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS 
1 - PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNI (PV) 

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

2 - PL 467 /2005 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) ----- 

• Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

3 •PL 310 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 7 

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras' 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

4 - PL 389 /2007 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

5 - PL 546 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para 
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante 
sua utilização. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

110-1- 7r, 506 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de 
São Paulo, e dá outras providências.  
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

7 - PL 762 /2005 , do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR) 

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

8 - PL 389 /2006 . dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS) 

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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9 - PL 755/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 
, 

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

10 - PL 792/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

11 - PL 610/2007 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Altera a redação dos artigos 1°,2° e 3 0  da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

12 - PL 289/2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE •  

13 - PL 193/2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Cria o Programa de Combate à. Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

14 - PL 	24/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos 
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

IS - PL 379 /2004 . do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

PL 378 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

• 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

17 - PL 230 /2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do 
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

18 - PL 166 /2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui nos Centros de Educação Infantil (CEIs) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de 
Assistente de Diretor de Escola. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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19 - PL 206/2006 do Vereador CARLOS APOLINAR10 (DEMOCRATAS) 
Aless 

11.130 

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

20 - PL 576/1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 	,77 

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

21 - PL 	6/2002 do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos 

no interior de parques municipais. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

22 - PL 	52/2003 • do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e Currículos" no Município de São Paulo. 
*DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

23 - PL 273 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

24 - PL 	40/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

25 - PL 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 	
-7" 

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder 
Executivo Municipal. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

26 - PL 675 /2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Altera redação dos artigo I°, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.) 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

27 - PL 204 /2004 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB) 

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n° 7.179, de 17 de setembro de 1968, n° 7.707, de 17 de março de 1972, n° 

7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos 

Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de 
regramento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

28 - PL 807/2003 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB) 

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de 
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da 
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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29 - PL 393 /2008 , do Vereador DONATO (PT) 

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

30 - PDL 42 /2005 , dos Vereadores - DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT) 

Susta os efeitos do Decreto Municipal n° 45.868, de 02 de maio de 2005. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

31 - PL 214/2002 • cio Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

32 - PL 	87/2004 • do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão 
no período de31/03/64 a i 5/08/79. 

*DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE' 

33 - PL 313/2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 	,/ 

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e 
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses, 
exposições, feiras e demais atos culturais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

34 - PL 	5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaboradoS por radares móveis, contratados com base 
em produtividade. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

35 - PL 743 /2003 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

10  Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

36 - PL 421 /2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Denomina-se Guiomar Chaves Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José 
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

37 - PL 408 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no 
Bairro de Pinheiros. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara. 

38 - PL 541 /2001 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições, 
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada urna das Subprefeituras, poder de 
compra de uniformes e outros. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

39 - PL 401 /2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

40 - PL 683 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre a criação do Hospital de -Especialidades Médicas, no Distrito do Iguaterny, Bairro de São Matheus, no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

41 - PL 130 /2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) /7  

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto 
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

42 - PL 490/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) • 
Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas, 
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

43 - PL 585 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

45 - PL 239 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

• Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

46 - PL 131 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre . a adoção da doação de sangue corno critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

47 - PL 366 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa 
Guarapiranza, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

48 - PL 	84/2008 dol'ereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Doroteia Alexander Stojan, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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49 - PL 472/2001 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem equipamento 
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

50 - PL 824/2003 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que 

especifica, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

51 - PL 	83/2008 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

52 - PL 	82/2008 , do Vereador GOULART (PMDB) 

• Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

53 - PL 477 /2006 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema 
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.] 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

54 - PL 279/2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

55 - PL 	47/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no 
Município de São Paulo, sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de 
Martins Pacheco (altura do n° 41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana 

Gomes Diniz. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

56 - pL 317/2004 , LIO Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no 

bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

57 - PL 	65/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo 
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

• 
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58 - PL 459 /2002 • do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

59 - PL 555/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT) 

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

60 - PL 434/1997 do Vereador JOOJI RATO (PMDB) 

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°  88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

61 - PL 853 /2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB) 

• 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

62 - PL 698 /2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor 
de pulsos telefônicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

63 - PL 859 /2007 • da Vereadora MARA GABRIEL' (PSDB) 

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento 
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

64 - PL 277/2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT) 

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São 
Paulo em audiovisual, e dá outras providências. • DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

65 - PL 404/2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT) 

Dispõe sobre o estimulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

66 - PL 404/2001 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua 
Sabará, bairro de H igienópolis - Consolação. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

67 - PL 466 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de 
Espetáculos e Diversões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N °  82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

quinta-feira. 2 de abril de 2009 	 17:44:43 	 Página 7 de 18 



Folha 
Proc. 1.41" 

Nessa 
R 

68 - PL 582/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	V/  

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

69 	PL 415 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

70 - PL 225/1998 , do Vereador PAULO FRANCE (PTB) 

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

71 - PL 410/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com 
nome, para devida identificação, corno também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos oatendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

72 - PL 636/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje 
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itairn Paulista. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

73 - PL 207/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados 
no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE 

74 - PL 224/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

ik Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

75 - PL 	63/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de 
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

76 - PL 465 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de 
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

77 - PL 214 /2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.) 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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R, 	.136 78 - PL 	98/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

79 - PL 478 /2007 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

80 - PL 	20/2008 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de cornpactação de materiais recicláveis em local apropriado, no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

81 - PL 124/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam 

io junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

82 - PL 229/2004 , do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

83 - PL 371 /1993 do Vereador TONIN110 PAIVA (PR) 

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela 
Federação Paulista de Futebol de Salão. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

84 - PL 570/1994 , do Vereador WADI1-1 MUTRAN (PP) 

• Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo 
portadores do vírus HIV. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

85 - PL 736/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a 
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

86 - PL 501 /1996 , do N'ereador WADILI MUTRAN (PP) 

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

87 - PL 410/1999 , do Vereador WADIII MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro 
grau no Município de São Paulo, 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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88 - PL 	14/2000 , do Vereador WAD1H IVRITRAN (PP) 

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

89 - PL 1012/1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São 
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

90 	PL 122/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

91 - PL 124/2001 do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP) 

Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de 
empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

92 - PL 125/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia 
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

93 - PL 127 /2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

94 - PL 	22/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

• Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no 
limite máximo de 20 centímetros de altura. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

95 - PL 	79/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários 
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

96 - PL 192 /1994 do Vereador WAD111 R1UTRAN (PP) 

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria. 
DISCUSSÃO E-VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

97 - PL 	21/1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a conceder isenção do 1PTU a todas as famílias que adotarem uma criança ou adolescente. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas as fitas de vídeos cassetes do 
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

99 - PL 367 /1996 - • do- Vereador WADIFI MUT-RAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas tio município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

100 - PL 644/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de 
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N °  107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

101 - PL 	60 /2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

di Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N °  08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

102 - PL 933/1995 , do Vereador WiD11-1 MUTRAN (PP) 

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que 
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

103 - PL 342 /1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA 

- PL 542/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de 
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

105 - PL 132 /2001 , do Vereador W,-D111 MUTRAN (PP) 
e"-  

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87. 
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

106 - PL 545/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino 
Nacional. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias públicas do 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

108 - PL 641 /1995 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou 
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

109 - PL 206 /2001 do Vereador WADIH MILITRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

110 - PL 600/1994 , do Vereador WAD114 MUTRAN (PP) 

111 Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

111 - PL 438 /1996 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP) 77 

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

112 - PL 446/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dá nova redação ao art. 10  da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

113 - pL 697/1996 , do Vereador WADI14 MUTRAN (PP) 

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de 
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

• 

114 - PL 500 /1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

115 - PL 592/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN 

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São 
Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

116 - PL 130 /2001 	Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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117 - PL 643 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a 
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

118 - PL 400/1996 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para 
provimentos de cargos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

119 - PL 640/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem 
devidamente fardados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

120 - PL 332/1996 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)  • Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

121 - PL 1225/1995 , do Vereador WAD1H MIITRAN (PP) 

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos 
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

122 - PL 367/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em 
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os 
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

- PL 1312/1995 , do Vereador WAD11 -1 MUTRAN (PP) 

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais 
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

124 - PL 	18/1999 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

125 - PL 	77 /1999 , do Vereador W.kDIN NIUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

126 - PL 595 /1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 
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127 - PL 147 /1999 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

128 - PL 	80/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for 
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

129 - PL 114/2001 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

130 - PL 572 /1995 , do Vereador WADIH MILITRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas 
^centrais do Município de São Paulo. 
nir DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

131 - PL 	61/1999 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido" 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

132 - PL 1248/1995 do Vereador WADIll MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

133 - PL 112/2001 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer 
natureza. • DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

134 - pt, 171 /1997 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

135 - PL 159/2001 , do Vereador WAD1H mtrrRAN (pp) 

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo 
municipal, por portas de emergência. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

136 - PL 	92 /1998 , do Vereador WADIII MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos - 
Tucuruvi e Vila Maria, respectivamente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 
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137 - PR 23 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveis a cada dois anos por 
veículos dotados de quatro portas. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

138 - PL 289/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município 
de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

139 - PL 403/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr. 
Miguel Vieira Ferreira). 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

140 - PL 218/2001 ,do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

*Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

141 - PL 225/2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 	.- 

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

142 - PL 531 /2004 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

143 - PL 494/2005 , do Vereador WAD11 -1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências. 
• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE • 

144 - PL 600 /2005 , do Vereador \VADIEI Mit ITRAN (PP) 

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

145 - PL 684/1998 do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular - 
Cadlog 07189/7, para Tenente Benedicto Freire Costa. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

146 - PL 935/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO 
VEREADOR WAD1H MUTRAN 
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147 - PL 531 /1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Misericórdia de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

148 - PL 170/1994 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP) 

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

149 - PL 503/1998 , do Vereador WADD1 MLITRAN (PP) 

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

150 - PL 505/1998 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no 
Município de São Paulo. 

•
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

151 - PL 1330/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado 
posse pelo benefício ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

152 - PL 1337/1995 , do Vereador WADIN MlITRAN (PP) 

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as 
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

153 - PL 1416/1995 , do Vereador WAD1H MlITRAN (PP) 

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o 
desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade. 

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

154 - PL 1423/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo, 
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

155 - - PL 1424 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

156 - PL 940/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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157 - pIL 541-/1998  , do Vereador WADIH IVRITRAN (PP) 

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UN1CAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA 

158 - PL 129/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 	„7--  

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

159 - PL 	36/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar- cestos de lixo em suas imediações. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

160 - PL 128 /2001 , do Vereador WADIH NIUTRAN (PP) 

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo. *DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

161 - PL 599/1994 , do Vereador WADIH THUTRAN (PP) 

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

162 - PL 839 /1995 , do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP) 

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

163 - PL 877 /1995 , do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP) 

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

0111V - PL 880 /1995 do Vereador WADM MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos . 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

165 - PL 742/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

166 - PL 	83/1995 , do Vereador WADIE MUTRAN (PP) 

Acrescenta artigo 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

167 - PL 	83/2001 , do Vereador WAD111 NIUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Folha 	 
Proc. N°  

Aless 
R, 	•150 

Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercializa ção de sucos de laranja, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

169 - PL 62 /1999 , do VereadorVADIH MUTRAN (PP) 	

7-  
Dispõe sobre a obri gatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no 

mínimo uma ambulância à disposi ção de seus usuários. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

170 - PL 108/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Institui normas sobre as va gas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

171 - PL 160/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

AminDispõe sobre a obri gatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras. 
q/DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

172 - PL 	25/1996 .do VereadorWADlH MUTRAN (PP) 

Obri ga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas 
de grande circulação do Município de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

• 

168 - PL 355/2005 ,do Vereador NNADIN MISTRAN (PP) 
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Técnic 
Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Propositu 	1.136 
Sr. Supervisor, 

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente, 
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72 
do Regimento Interno desta Casa. 
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CiUSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Falha o° 	 do 

Processo o"  
Sortia Maria S. Ferreira 
Re'. 100.996 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 1.330195 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), nos 
"sites" www.prefeiturasp.gov.br/legislação  e www.clanalto.qov.br  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

• 	- Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública (art. 10). 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 24. 

São Paulo, 28 de maio dé 2010. 

k-t 
Adela Duarte Alvárez 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 118.854 

Palácio Anchieta- Marluto Jacarei, 100 São Paulo - P CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.caniara.algov.br  
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Presidência da República 
Casa Civil 	 F0 171":3-71°-----  

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
Processr.ln°  

erre ra 
.Sorna ivarr.. 

DECRETO-LEI N° 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941. ' 	100.99i3 

Texto Compilado 

	

	
Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta : 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o território nacional. 

Art. 22 Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, 
pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

• 
§ 1 2  A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tornará necessária, quando de sua 

utilização resultar prejuizo patrimonial do proprietário do solo. 

§ 22  Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser 
desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá 
preceder autorização legislativa. 

§ 3°  É vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios de ações, 
cotas e direitos representativos do capital de instituições e emprêsas cujo funcionamento dependa de 
autorização do Govêrno Federal e se subordine à sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por 
decreto do Presidente da República. (Incluído pelo Decreto - lei n° 856, de 1969)  

Art. 32  Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que 
exerçam funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização 
expressa, constante de lei ou contrato. 

Art. 42  A desapropriação poderá abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a 

• 
que se destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do 
serviço. Em qualquer caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se quais 
as indispensaveis à continuação da obra e as que se destinam à revenda. 

Art. 52  Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

d) a salubridade pública; 

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de 
subsistência; 

t) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica; 

g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saude, clínicas, estações de clima e 
fontes medicinais; 

do 
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a conservação dos serviços públicos; 

O a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, 
higiênica ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais; (Redação dada pela Lei n° 9.785, de 
1999)  

j) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos 

40 

	

	mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela 
natureza; 

1) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor 
histórico ou artístico; 

m) a construção de edifícios públicOs, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, artística ou literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

§ 1° - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea i do caput deste artigo, 
inclui o loteamento das áreas necessárias à instalação de indústrias e atividades correlatas, bem como a 
revenda ou locação dos respectivos lotes a empresas previamente qualificadas. (Incluído pela Lei n° 6.602,  
de 1978 

§ 2° - A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos industriais depende 
de aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de implantação". 
(Incluído pela Lei n° 6.602, de 1978)  

§ 32  Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de 
menor renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão. (Incluído pela Lei n° 9.785, de 1999)  

Art. 62  A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, Governador, 
Interventor ou Prefeito. 

Art. 72  Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administrativas autorizadas a penetrar nos 
prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxílio de força policial. 

Àquele que for molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por perdas e danos, sem 
prejuizo da ação penal. 

Art. 82  O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste caso, ao 
Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação. 

Art. 92  Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidir se se verificam ou não os 
casos de utilidade pública. 
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Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de 
cinco anos, contados da data da expedição do respectivo decreto e findos os quais este caducará. (Vide 
Decreto-lei n° 9.282, de 1946)  

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração. 
o Eoltia 

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor a ão que vise a indenizaçã 
restrições decorrentes de atos do Poder Público. Incluído ela Medida Pro 	n° 2183-56 de 2001 

DO PROCESSO JUDICIAL 

°?rp)9,5 

Art. 11. A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do 
Estado onde for domiciliado o réu, perante o juizo privativo, se houver; sendo outro o autor, no foro da 
situação dos bens. 

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
vencimentos poderão conhecer dos processos de desapropriação. 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo Civil, conterá a oferta do 
• 	preço e será instruida com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto de 

desapropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas confrontações. 

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), dispensam-se 
os autos suplementares. 

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possivel, 
técnico, para proceder à avaliação dos bens. 

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito. 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 
do Código de Processo Civil, o juiz mandará imiti-10 provisoriamente na posse dos bens; 

Ici 	n°4.152, de 1042),  

de 	posse poderá der se indo-pendente da citação do réu. (Redação dada pclo Dccreto-lei n° 9.311 de 
4946) (Revogado pela Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 1° A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante 'o depósito: 
(Incluído pela Lei n° 2.786, de 1956)  

a) do preço oferecido, se êste fôr superior a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, caso o imóvel esteja 
sujeito ao impôsto predial; (Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956)  

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao impôsto 
predial e sendo menor o preço oferecido; (Incluída pela Lei n°2.786, de 1956)  

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do impôsto territorial, urbano ou rural, caso o 
referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior; (Incluída pela Lei n°2.786, de 1956)  

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente de avaliação, a 
importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado originálmente o valor cadastral e 
a valorização ou desvalorização posterior do imóvel. (Incluída pela Lei n°2.786, de 1956)  

§ 2° A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a requerer a 
imissão provisória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias. (Incluído pela Lei n° 2.786, de 
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1956) 	 Folha n° . '556495 
prerwf,,e,  • 

§ 30  Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedid anissão provisória. 'InclUído 
pela Lei n°2.786, de 1956) 

§ 42  A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis competente. (Incluído pe a Lei 
n°11.977, de 2009)  

Art. 15-A No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade pública e 
interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juízo 
e o valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros compensatórios de até seis 
por cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o 
cálculo de juros compostos. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001)  

§ 1 2  Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda comprovadamente 
sofrida pelo proprietário. (Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56. de 2001) (Vide ADIN n° 2.332-2)  

§ 22  Não serão devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e de 41, eficiência na exploração iguais a zero. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 20011 (Vide ADIN n° 
2.332-2)  

§ 32  O disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações ordinárias de indenização por 
apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações que visem a indenização por 
restrições decorrentes de atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiental, 
incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001)  

§ 42  Nas ações referidas no § 3 2, não será o Poder Público onerado por juros compensatórios relativos 
a período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação." (NR) ‘Incluído pela 
Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n° 2.332-2)  

Art. 15-B Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a recompor a perda 
decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente 
serão devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1 2  de janeiro do exercício seguinte àquele em 
que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição. (Incluído pela Medida Provisória 
n°2.183-56. de 2001)  

• Art. 16. A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a dá 
mulher; a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do 
administrador da coisa no caso de condomínio, exceto o de edificio de apartamento constituindo cada um 
propriedade autonôma, a dos demais condôminos e a do inventariante, e, se não houver, a do cônjuge, 
herdeiro, ou legatário, detentor da herança, a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio. 

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no território da 
jurisdição do juiz, o oficial portador do mandado marcará desde logo hora certa para a citação, ao fim de 48 
horas, independentemente de nova diligência ou despacho. 

Art. 17. Quando a ação não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a citação far-se-á 
por precatória, se á mesmo estiver em lugar certo, fora do território da jurisdição do juiz. 

Art. 18. A citação far-se-á por edital se o citando não for conhecido, ou estiver em lugar ignorado, incerto 
ou inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo certificarão. 

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirá com o rito ordinário. 

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial ou impugnação do preço; 
qualquer outra questão deverá ser decidida por ação direta. 

Art. 21. A instância não se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de sua capacidade civil, 
o juiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se lhe habilite o interessado. 
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Art. 22. Havendo concordância sobre o preço, o juiz o homologa PpOrPtêntênça no despacho 
saneador. 	 Son: 

Art. 23. Findo o prazo para a contestação e não havendo concordância expressa quanto ao p eço, o 
perito apresentará o laudo em cartório até cinco dias, pelo menos, antes da audiência de instrução e 
julgamento. 

§ 1 2  O perito poderá requisitar das autoridades públicas os esclarecimentos ou documentos que se 
tornarem necessários à elaboração do laudo, e deverá indicar nele, entre outras circunstâncias atendiveis 
para a fixação da indenização, as enumeradas no art. 27. 

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbítrio do juiz, as de outros 
documentos que juntar ao laudo. 

•
§ 22  Antes de proferido o despacho saneador, poderá o perito solicitar prazo especial para 

apresentação do laudo. 

Art. 24. Na audiência de instrução e julgamento proceder-se-á na conformidade do Código de Processo 
Civil. Encerrado o debate, o juiz proferirá sentença fixando o preço da indenização. 

Parágrafo único. Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo outra audiência que 
se realizará dentro de 10 dias afim de publicar a sentença. 

Art. 25. O principal e os acessórios serão computados em parcelas autônomas. 

Parágrafo único. O juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de maquinismos 
instalados e em funcionamento. 

Art. 26. No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se incluirão os direitos de 
terceiros contra o expropriado. (Redação dada pela Lei n° 2.786 de 1956)  

§ 1° Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis, quando feitas 
com autorização do expropriante. (Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n°4.686, de 1965)  

• • U  • 1.1 ui. •■1 	.1■1 	 :  

§ 2° Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliação, o Juiz ou Tribunal, antes da decisão final, 
determinará a correção monetária do valor apurado, conforme índice que será fixado, trimestralmente, pela 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República. (Redação dada pela Lei n° 6.306, de 1978)  

Art. 27. O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá atender, 
especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse que deles aufere 
o proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma espécie, 
nos últimos cinco anos, e à valorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao réu. 

Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade à investidura do 
curador à lide poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo re re 
incapaz. Folha n° 
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(Revogado 
pela Lei n° 2.786, de 1956) 

prot„5 	
x,gik.015 

§ 1 2  A sentença que fixar o valor da indenização quando este for su é -nor, ao preço oferecido cortd nará 
o desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão fixados entremeio e cinco por cento do valor 
da diferença, observado o disposto no § 4 2  do art. 20 do Código de Processo Civil, não podendo os 
honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais). (Redação dada Medida Provisória 
n° 2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n° 2.332-2) 

§ 2° A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigável ou judicial, não ficará 
sujeita ao impôsto de lucro imobiliário. (Incluído pela Lei n° 2.786 de 1956)  

§ 300 disposto no § 12 deste artigo se aplica: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 

I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel 
rural, por interesse social, para fins de reforma agrária; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56 de 
2001)  

II - às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta. (Incluído pela 
Medida Provisória n°2.183-56, de 2001)  

§ 40  O valor a que se refere o § 1 2  será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 1 2  de janeiro de 
cada ano, com base na variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do respectivo 
período. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001)  

Art. 28. Da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito simplesmente 
devolutivo, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo expropriante. 

oferecida. 

§ 1 ° A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da oferecida fica 
sujeita ao duplo grau de jurisdição. (Redação dada pela Lei n° 6.071, de 1974)  

§ 22  Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), observar-se-á o disposto no 
art. 839 do Código de Processo Civil. 

Art. 29. Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-á, em favor do expropriante, mandado de 
imissão de posse, valendo a sentença como título habil para a transcrição no registro de imoveis. 

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso contrário, pelo 
vencido, ou em proporção, na forma da lei. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer onus ou direitos que recaiam sobre o bem expropriado. 

Art. 32. O pagamento do preço será prévio e em dinheiro. (Redação dada pela Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 1 2  As dívidas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e ajuizadas. (Incluído 
pela Lei n° 11.977 de 2009)  
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§ 2 Incluem-se na disposição prevista no § 1 2  as multas decor p e ertta de 

F;r4lhaen  § 32  A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será ream°  ação própria. In luído 

obrigações fiscais. (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

(19)W (9 
• 

Art. 33. O depósito do preço fixado por sentença, à disposiçãodo juiz da causa, é considerado 
pagamento prévio da indenização.  

§ 1° O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em estabelecimento 
bancário acreditado, a critério do juiz. (Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n°2.786, de 1956)  

§ 2° O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, 
poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art. 15, 
observado o processo estabelecido no art. 34. (Incluído pela Lei n° 2.786, de 1956)  

Art. 34. O levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de quitação de dividas 
fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, para 
conhecimento de terceiros. 

Parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em depósito, 
ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-lo. 

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 
procedente, resolver-se-á em perdas e danos. 

Art. 36. É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação própria, de terrenos 
não edificados, vizinhos às obras e necessários à sua realização. 

O expropriante prestará caução, quando exigida. 

Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinação econômica pela 
desapropriação de áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropriante. 

Art. 38. O réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela omissão ou sonegação cie 
quaisquer informações que possam interessar à marcha do processo ou ao recebimento da indenização. 

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não se interrompe 
pela superveniência destas. 

Art. 40. O expropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forma desta lei. 

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não se 
permitindo depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu 
processamento por forma diversa da que por ela é regulada. 

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil. 

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 dias no Estados 
e Território do Acre, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 120 2  da Independência e 532  da República. 

GETULIO VARGAS 
Francisco Campos. 

pela Lei n° 11.977, de 2009) 
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Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 1871941 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Ao Nobre Vereador/À Nobre Vereadora 

Para relatar. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
wf,11330-95 

rolha n° 	cio proc 

16  - PAR 
16- 01887/2011 

PARECER ts. 	 COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1330/95. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa 

revogar os decretos de utilidade pública do Executivo nas condições que especifica. 

A propositura pretende instituir a caducidade dos decretos que tenham declarado a 

utilidade pública de determinados bens, caso os mesmos não venham a ser utilizados 

no prazo de 5 (cinco) anos para a finalidade prevista. 

A propositura retornou a esta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa para nova análise com fundamento no artigo 72 do Regimento Interno 

tendo em vista a aprovação do requerimento RPS 07-04/2009. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 

caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 

membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso 

I, da Constituição Federa!, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de 

interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica 

Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior - in Curso de Direito 

Constitucional, 2a edição, Salvador, Juspodivm, 2008, p.841 - entende-se, não aquele 

interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 

modo mais direto e imediato. 

Sob o aspecto de fundo, a propositura encontra fundamento também no disposto na 

legislação federal que regula a desapropriação por utilidade pública, conforme se 

verifica da literalidade do art. 10 do Decreto-Lei n°3.365/41 que reza: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
p11330-95s 
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p11330-95 $ 

LTON SI 

ARS 

Para sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta 

dos membros da Câmara, nos termos do artigo 40, § 3 0, inciscAlidaggAwkiskgq,),7, 

f 
51. 0 r 

allitlARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p11330-95 

Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se 

judicialmente dentro de 5 (cinco) anos, contados da data de expedição do 

respectivo decreto e findos os quais este caducará. 

Neste caso, somente decorrido 1 (um) ano, poderá ser o mesmo bem objeto de 

nova declaração. 

M.1111■41al. 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA METROPOLITANA .E L  

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1330/95 

Trata-se do Projeto de Lei n° 1330/95, de autoria do nobre Vereador Wadih 
Mutran, que visa dispor sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do 
executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado posse pelo beneficiado 
ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos, 
e da outras providências. 

A proposição objetiva tornar obrigatória a revogação dos decretos de 
declaração de, utilidade pública para os bens que, no prazo de cinco anos, não 
venham a ser utilizados para a finalidade prevista. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa — CCJLP 
manifestou-se pela Legalidade, através do Parecer n° 1887/2011 em 14/12/2011. 

Os bens afetados por decretos de desapropriação que não se efetivam no 
prazo de 05 (cinco) anos, mesmo na hipótese da caducidade prevista no art. 10 do 
Decreto-Lei n° 3.365/41, com frequência, acabam sofrendo efeitos negativos de tal 
medida, uma vez que, nos cadastros oficiais permanece a informação sobre a 
incidência do decreto naquele bem específico. Tal registro gera a depreciação do bem, 
na medida em que, pende a dúvida sobe a intenção do Executivo em desapropriá-lo 
futuramente, quando, muitas vezes, as necessidades do poder público foram ? 
solucionadas através em outras áreas na cidade. 

Para tanto, a revogação desses decretos, os quais não resultaram em 
processo expropriatário, corrobora ao melhor reestabelecimento da condição anterior à 
decretação de utilidade pública sobre o determinado bem, evitando, assim, maiores 
prejuízos aos contribuintes. 

Diante do exposto, considerando a relevância da iniciativa no que diz respeito 
ao mérito, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta-
se favoravelmente ao Projeto de Lei n° 1330/95. • 	Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 
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Presidente da Comissão 
de Finanças e Orçamento 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

.54éS 
F0013 

Procezu,  fl"'  

,10"9:• 
Liliené: Jun egt,ifâ) 

RF. 11,CK 5.:(5P-12 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 1330/1995: 

1°) Qual os procedimentos relativos a imóveis declarados de utilidade pública? 

2°) Qual o entendimento do projeto à luz do disposto no art. 10 do Decreto-Lei n° 
3.365/41? 

30) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

• 
Ver. Antoni 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno. 

e Neto, em 04 / t2- / 12. 

esidente 
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São Paulo, 29 de novembro de 2012. 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito 
que nos envie subsídios ao Projeto de Lei n° 1330/1995, de autoria do 
Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a revogação dos decretos de 
utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido 
tomado posse pelo beneficiado ou este não utilizar o bem com a devida 
finalidade num lapso temporal de cinco anos, e dá outras providências, para 
que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JO 	E NETO 
Presid nte 

Anexo: Fotocópia do pedido da Co issão solicitante. 

S (-; k e 	• TFTTj1. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 
PL 590 / 1.993 
PL 848 / 1.993 
PL 865 / 1.993 

O__ 883 / 1.993 
884 / 1.993 

L 13/ 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127/ 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157/ 1.994 
PL 169/ 1.994 
PL 170/ 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 /1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 
PL 531 /1.994 
PL 542 / 1.994 
PL 545 / 1.994 

r 546 / 1.994 
_ 551 / 1.994 

PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 /1.995 
PL 198 / 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 
PL 315 / 1.995 
PL 347 / 1.995 
PL 367 / 1.995 
PL 386 / 1.995 
PL 414 / 1.995 
PL 520 / 1.995 
PL 521 / 1.995 
PL 549 / 1.995 
PL 550 / 1.995 
PL 551 /1.995 
PL 572 / 1.995 
PL 643 / 1.995 
PL 650 / 1.995 
PL 651 /1.995 
PL 735 / 1.995 
PL 736 / 1.995 
PL 741 /1.995 
PL 742 / 1.995 
PL 839 / 1.995 
PL 877 / 1.995 
PL 933 / 1.995 
PL 934 / 1.995 
PL 940 / 1.995 
PL 1.079 / 1.995 
PL 1.224 / 1.995 
PL 1.225 / 1.995 
PL 1.248 /1.995 
PL 1.312 /1.995 
PL 1.330 /1.995 
PL 1.337 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 
PL 36 / 1.996 
PL 202 / 1.996 
PL 221 /1.996 
PL 223 / 1.996 
PL 327/ 1.996 
PL 332 / 1.996 
PL 342 / 1.996 
PL 351 / 1.996 
PL 368 / 1.996 
PL 387 / 1.996 
PL 388 / 1.996 
PL 421 /1.996 
PL 422 / 1.996 
PL 438 / 1.996 

PL 461 / 1.996 
PL 565 / 1.996 
PL 577 / 1.996 
PL 595 / 1.996 
PL 618 / 1.996 
PL 642 / 1.996 
PL 643 / 1.996 
PL 644 / 1.996 
PL 645 / 1.996 
PL 646 / 1.996 
PL 697 / 1.996 
PL 791 / 1.996 
PL 807 / 1.996 
PL 808 / 1.996 
PL 825 / 1.996 
PL 826 / 1.996 
PL 848 / 1.996 
PL 75 / 1.997 
PL 93 / 1.997 
PL 217 / 1.997 
PL 243 / 1.997 
PL 287 / 1.997 
PL 326 / 1.997 
PL 327/ 1.997 
PL 328 / 1.997 
PL 329 / 1.997 
PL 330 / 1.997 
PL 331 /1.997 
PL 357 / 1.997 
PL 358 / 1.997 
PL 431 / 1.997 
PL 471 /1.997 
PL 523 / 1.997 
PL 532 / 1.997 
PL 688 / 1.997 
PL 690 / 1.997 
PL 692 / 1.997 
PL 693 / 1.997 
PL 727/ 1.997 
PL 728 / 1.997 
PL 760 / 1.997 
PL 790 / 1.997 
PL 791 / 1.997 
PL 812 / 1.997 
PL 813 / 1.997 
PL 861 / 1.997 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

3k/Á 

Senhor Presidente, 

alytARA 1101ÚNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO  

13 - RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 /2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 
PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 /2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.608 
PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 /2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 91 /1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 125/ 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 /2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 198/ 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 /2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 /2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 /2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 / 2.004 PL 34 / 2.010 
PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 684 / 1.998 Pl_ 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 /2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10/ 1.995 
PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 780 / 1.998 PL 14 /2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 18/ 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 191 /1.999 PL 11 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
aisp - Sef .22 - 06/02/2013 - 1409 - 003272 - 111 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado c o folha n° 	64  

do processo n° 	(bW  de # d3 C 5 	.0/  03  120)(3 	 (a) 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

USIRAJAIRA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO HISTÓRIA 

ftR11113 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE INO DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

E FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

& / 3 1,i5 

A e ma (7:CC20.,' 

Assistezne 
ReLiissop J.00..4C:f7; 



*k 	 ;;.: 



São Paulo, 	de 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio 	J. 	n° 0021\13 - C 

Ref.: OF-SGP 12 n° 00496/2012 

p99-cm, 	t 

15- DOCREC 

Senhor Presidente 
	 15- 00040/2013 

SC,P 1  
Reportando-me ao ofício em referência, relativo ao 

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e Orçamento sobre o 

Projeto de Lei n° 1330/95, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que objetiva 

dispor sobre a revogação dos decretos de declaração de utilidade pública, para 2 z;  

fins de desapropriação, quando não ocorrer o aproveitamento dos bens no prazo s.i., 

de cinco anos, transmito a essa Presidência, por cópia, os pronunciamentos 8 

exarados acerca do assunto pela Procuradoria Geral do Município, da Secretaria e 
n-1 

Municipal dos Negócios Jurídicos. 
-■•••1 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus .1 
C,  
CD 

protestos de apreço e consideração.  

Fzi 

g 

ANTONIO 
Secretário do G 

MADORMO 
no Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/G SM/crrtan 
Resp 1$O-95 



ae inrormaçao n. — —  

em .J j/  O  
•■•• 

J'n 
ATA - PGM 

Pelo veto total. 

INTERESSADO: SGM/ATL 

. (1- 
2012 - 0.34 2.5 57- 7 

Ét.'s  

_do Memo ATL n 2  4038/95 

EMENTA N° 5675 
Projeto de Lei n 2  01-1330/95. Revoga 

decretos de declaração de utilidade 

pública, guando não ocorrer a imissão 

na posse dos "bens públicos" ou 

guando estes não forem utilizados 

para a "devida finalidade" no prazo 

de cinco anos. Inconstitucionalidade. 

••••••••... 	  

PM SP 

11DN 2)  L? 
 

C,401"- 	Ac ELLE IA 

RF: • 
ASSUNTO 	: Projeto de Lei n 2  0i-1330/95 

Informação n° 004/96 - PGM.AJC 

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA 

SRA. PROCURADORA ASSESSORA CHEFE 

O Projeto de Lei n 2  1330/95, de autoria do 

Vereador Wadih Mutran, revoga os decretos de declaração 

de utilidade pública baixados pelo Executivo, guando não 

tiver ocorrido imissão na posse dos "bens públicos" ou 

1 PARECERES i VOL. 100 I 1 	P.001-088 1 	1995-1996 1 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

o Folha de informação n 2  

em 	 

ZORA.0-E 
ATA - pGm 

do Memo ATL n 2  4038/95 

quando estes não forem utilizados , para a "devida 

finalidade", no prazo de cinco anos. 

Além de redigida de forma confusa e imprecisa, 

a propositura afronta o princípio da harmonia e 

)(miência entre os poderes, consagrado pelo artigo 2 2  

da Constituição Federal e reafirmado pelos artigos 6 2  e 

5 2  da Lei Orgânica do Município de São Paulo e da 

Constituição do Estado de São Paulo, respectivamente. 

Isto porque uma lei não revoga um decreto; só outro 

decreto pode fazê-lo. 	

PIA 
É o que ensina Celso Antonio Bandeira de 

Mello, ao falar sobre os fundamentos da revogação: 

"Normalmente, o fundamento do poder 

de revogar deflui da mesma regra de 

competência que habilitou o agente 

(ou o teria habilitado) à prática do 

ato anterior, que se vai revogar. Seu 

fundamento habitual, portanto, é a 

renovação, a repetição do uso de uma 

competência sobre a mesma questão". 

(cf. Elementos de Direito 

Administrativo, 	Revista 	dos 

Tribunais, là ed., pág. 79) 

2012 - O. 
gS4h;SSIJX04 
'4/A1 . 1 
_ 9.0 

o 7 7 



em  XA/ 	at 

ZORAW-.. ES 

~rum URA VIU MUNICIPIO DE SAD PAULO L 	Ji 9 / S(4, 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICfer0 "7"------""--  

Folha de informação nQ O.  

do Memo ATL n 2  4038/95 

ATAARGM 

MCHELLE IA O DE ARAUJO 
A 

RF.7 5517 
Oswaldo Aranha Bandeira de MelloPuitiáibém 

afirmava: 

ri 	G 

"A faculdade de revogar está fundada 

no poder jurídico de agir de dado 

órgão da Administração Pública. Mas 

só se encontra onde existe a 

prerrogativa de modificar 

ulteriormente a relação jurídica 

oriunda de ato anterior ...n (cf. 

Princípios de Direito Administrativo, 

Forense, vol. I, pág. 563). 

PIA 
:1 _Ia ur.  e9  

Finalmente, deve ser mencionada ar'cliiçã,O Id93 

Hely Lopes Meirelles, a respeito da matéria: 

"A Administração revoga ou anula o 

seu próprio ato; o Judiciário somente 

anula o ato administrativo. Isso 

porque a revogação é o desfazimento 

do ato por motivo de conveniência e 

oportunidade da Administração, ao 

passo •que a anulação é a invalidação 

por motivo de ilegalidade do ato 

administrativo. Um ato inoportuno ou 

inconveniente só pode ser revogado 

pela própria Administração, mas um 

ato ilegal pode ser anulado, tanto 

pela Administração, como pelo 

20 - 	2. E 5 	7 
jani3O,1 

Va.~€,, 



r 0 

pela Constituição vigente, deverá ser vetado na íntegra, 

	

o 
	

j\P(  

	

;)

9 r. 	7  

Santoá 
Ac, 

L. 

PIRLFIMUKA UU muntwersu Ur. *AU mumx 	 ic . 
PROCURADORIA GERAL DO MUNIÇFPfe--- v 	' 

PMSP 

[Til) N8 9  7: O ;Z. ,2 1,2-di  4  
Folha de informação ns? 0 6  

em if/ef/ clio  
tatC E LELAC 

ZORAIDE 
ATA - P6M 

do Memo ATL ng 4038/95 

II c g 

DEPS"3°  

Judiciário". 	(cf. 	Direito 

Administrativo Brasileiro, Revista 

dos Tribunais, 13A ed., Pág-

160/161). 

_7 , y 
Assim, embora caiba ao Legislativo elaborar 

leis, não devem, elas, interferir, concretamente, como se 

atos administrativos fossem, na área de atuação da 

Administração, no campo próprio do Executivo, violando o 

princípio da harmonia e da independência entre os 

poderes. , 

Daí já ter o Supremo Tribunal Fegêra,1- ,  T 
estabelecido, na Súmula 473: 

cóPtik 
"A Administração pode anular seus 

próprios atos, quando eivados de 

vícios que os tornem ilegais, porque 

deles não se originam direitos; 011 

revogá-los, por motivo de 

conveniência ou oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos e 
ressalvada, em todos os casos, a 

apreciação judicial". 

Sendo 	o 	Projeto 

inconstitucional, por ofender o 

harmonia e independência entre 

de Lei 	em 	exame 

já citado princípio da 

os poderes, consagrado 



pelo Senhor 

Municipal. 

Prefeito, se vier a ser aprovado pela 

São Paulo, 03 / 	/ 4-4 
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Câmara 

PMSP 

7- 0:21,2 1,21 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO  
i 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
5 

Folha de informação no C--)  

- do Memo ATL n 2  4038/95 

ES 

t i 

JLÁ 
IZABEL SOBRAL 

Procuradora - AJC 

OAB 24.291 

PGM 

á  

O DE ARAO .átet-IELLE 	
UJ  

A 
RF:  

PGN4WC 

; . ta 

4ffik 

Cose)PIA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

SRA. PROCURADORA GERAL 

Encaminho o parecer, que acolho. 

São Paulo, 0 / 	/ 

MARIA LUCIA ÇORJEA 

Procuradora Assessora Che - AJC 

OAB 68.606 

PGM 

IS/mpr 

ATL6 031113 

25.1k..5 4 

1 e 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

	

PMSP 	 

ETID10 	 

Folha de informação /12  a  
do Memorando ATL ne 4038/95 	 em  1 1   /  O 1 /  4) 10  

INTERESSADO: SGM/ATL 

ASSUNTO 	. Projeto de Lei n 2  01-1330/95 

Informação n°  001/96 - 

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 
ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA 

,'" it. PROCURADORA ASSESSORA-CHEFE 

Transmito a Vossa Senhoria, em atenção à 

inicial, com meu endosso, o parecer elaborado pela 

Assessoria Jurídico-Consultiva da Procuradoria Geral do 

Município a respeito do Projeto de Lei n 2  01-1330/95, que 

propugna pelo veto total. 

São Paulo,11___de janei 

ICA HERJ4AN SALEM CAGGIANO 

Procuradora Geral do Município 

respondendo pelo expediente da 
Secretaria dos Negócios Jurídicos 

OAB 24.389 

PGM 

1 



Projeto de Lei n2  1.330/95 ASSUNTO 

INTERESSADO: SGM/ATL 

SWAPD;3/47617; 
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Folha de Informação n°  )  
do Memorando n° 058/2012-ATL III (TID-8702112) 	em 	/ 0 1 	1  

o DE ARAw° 

EMENTA N9  11.591 
561-7  

çkf 
G 

Projeto de Lei n2  1.330/95. Dispõe sobre a revogação dos 

decretos de utilidade pública quando não ocorrer o 
aproveitamento dos bens no prazo de cinco anos. 
Inconstitucionalidade. Ementa n2  5.675.Proposta de veto 
total. 

Informação n° 314/2012 - PGM-AJC 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 	 " 

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA 

Senhora Procuradora Assessora Chefe 

A Procuradoria Geral do Município já se manifestou no sentido 

da inconstitucionalidade do Projeto de Lei n 2  1.330/95, ressaltando na ocasião, 

inclusive, a redação confusa e imprecisa da proposta (Ementa n 2  5.675). 

1 



'`.;,7111001 -  13:50 

SECRETARIA DOS NEGÓCIPS-AWFOPIPIPS, 
PROCURADORIA GERALDO ¥0 ,11CípIO 411 "Si APDZAID:C; 

Folha de Informação n° 	 

do Memorando n° 058/2012-ATL III (TID-8702112) 	em 	/ 	/ 	 

.cA V.1E. 

1 -7 A  

Com efeito, considerando que o Decreto-lei n 2  3.365/41 já 

determina que a caducidade da declaração expropriatória, nos casos de 

utilidade pública, ocorre em cinco anos (art. 10), tudo indica que o legislador 

pretende, com o texto em exame, revogar as declarações nesse sentido após a 

efetivação da desapropriação, quando não ocorrer o aproveitamento do bem no 

prazo de cinco anos. 

No entanto, conforme já ressaltado na manifestação anterior da 

PGM, a propositura viola o princípio da independência e harmonia dos Poderes, 

uma vez que um decreto somente pode ser revogado por outro decreto (Ementa 

n2  5.675). 

Junte-se a isso o fato de que, como responsável pela 

administração dos bens municipais (art. 111 da LOM), compete ao chefe do 

Executivo avaliar o momento oportuno para o aproveitamento dos imóveis 

desapropriados, uma vez que a lei não fixa prazo para tanto. 

Vale lembrar, por outro lado, que a desistência da 

desapropriação só é possível antes da incorporação do bem ao patrimônio 

público e desde que o imóvel não tenha sofrido alterações, conforme ensina 

Hely Lopes Meirelles. 1 I")\ 

2012 -0. 	5 7- 7 ,»N• 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 13a edição. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 1987. p. 521. 

2 
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(5-  

Is\WATZ5 
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Folha de Informação n° 	 

do Memorando n° 058/2012-ATL III (TID-8702112) 

tf 

Por fim, a propositura também é inconstitucionW 

sobre desapropriação, matéria cuja competência legislativa é privati 

(art. 22, inciso II, da Constituição Federal). 

:CsDEAAW 0  

, 
1-f\JC 
por dispor 

a da União 

Em razão do exposto, opino também no sentido do veto total ao 

Projeto de Lei n 2  1.330/95. 

São Pau o, .1 	(7  2  /2012 

, 

A R ASSESSOR - AJC 
RICARDUAUCHE DE MATOS 

PROCUR  
OAB/SP 89.438 

PGM 

De acordo. 

RGM 

ATL58-12-veto 

São Paulo, A-/ 6a- /2012. 

LILIANA DE SILVA MARÇAL 
PROCURADORA ASS S ORA CHEFE - AJC 

OAB/SP n2  94.147 
PGM 

2012 - O. 3; 2.557 _ 7  
-S dos 

94 

3 



7012 - r 
	 7  
dos j'al ,..tt‘J, 

4/..kr: 

1.330/95. 
.• 

/ 

(47  

I PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Folha de Informação n° 	 

do Memorando n° 058/2012-ATL1H (T1D-8702112) 	em b2 	/  °Z /  1  (k- 

INTERESSADO: SGM/ATL 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei n2 1.330/95 

Cont. da Informação n° 314/2012 - PGM-AJC 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

Senhor Secretário 

Encaminho o presente a Vossa Excelência, com a 

manifestação da Assessoria Jurídico-Consultiva desta Procuradoria Geral, que 

acompanho, reiterando, as ,Mn/ proposta de veto total ao Projeto de Lei n 2  

/2010 " 

GUS COCCARO FILHO 
PCREZR DOR GERAL DO MUNICÍPIO 

OAB/SP 98.071 
PGM 

, RGM  
A1158-12-veto 

4 
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ftâ 
-À.4?  

Informação n.o 575/201 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial 

CLAUD 
Secretário Municipa ôos Nftócios Jurídicos 

G 

ifx 

• ,` 

SMF'N/RFM/smfn.1 
Encaminhamento SGM-ATL Proj Lei 1330-95 revog DUP - veto 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Folha de informação n.o 	  

Do memorando no 058/2012-ATL IIIem 
TID no 8702112 

,  	(a ) 

INTERESSADO: 	Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei no 1.330/95. Dispõe 
sobre a revogação dos decretos de 
utilidade pública quando não ocorrer 
o aproveitamento dos bens no prazo 
de cinco anos. Inconstitucionalidade. 
Proposta de veto total. 

Retorno o presente, para ciência da 
precedente manifestação da Procuradoria Geral do Município, no 
sentido do veto total ao Projeto no 1330/95, em face da 
flagrante inconstitucionalidade da propositura. 

É 
São Paulo, (1 3). 2 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de informação n° 	 

do processo n° 2012-0.342.557-7 	em 
Da, 	 - .r,, d:03 Sant0.1 

A-Re! SGM/ATI-, 
Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 	 R.F 725.194 

Assunto:  Projeto de Lei n° 1330/95, de autoria do Vereador Wadih 

Mutran, que objetiva dispor sobre a revogação dos decretos de 

utilidade pública quando não ocorrer o aproveitamento dos 

bens no prazo de cinco anos. Pedido de subsídios-- 

irs 

PGM/AJC 	(60 21 15 001 ) 

Senhora Procuradora Assessora Chefe 

Juntando cópia dos pronunciamentos anteriores 

sobre o projeto de lei em apreço, encaminhamos o presente a essa Assessoria 

para o oferecimento de respostas às indagações de fl. 03, formuladas pela 

Comissão de Finanças e Orçamento. 

Cuidando-se de demanda da Câmara Municipal com 

prazo legal para atendimento,  faz necessária a restituição do processo a esta 

Assessoria Técnico-Legislativa até o próximo dia 4 de fevereiro. 

São Paulo, ,t4' de janeiro de 2013. 

Arici de Mello 
Assessora Especial 
Gabinete do Prefeito 
SGM/ATL-CHEFIA 

OAB/SP 25.767 

01. 
/  2013 .(a) 

APG
GGSM/Icgs 
AJC PL 1330-95 
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Folha de Informação n°  15  

em  ik  / O 	/ 
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INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	Pt".;M 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n. 2  1.330/95, de autoria do Vereador 

Wadih Mutran. Revogação de decretos de utilidade 

pública. Pedido de subsídios. 

Informação n 2  120/2013 — PGM.AJC 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA 
Senhora Procuradora Assessora Chefe, 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do 

Governo Municipal solicita atendimento às indagações suscitadas a fls. 03 

pela Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal, todas elas 

relacionadas ao Projeto de Lei n. 2  1.330/1995, que dispõe sobre a 

revogação dos decretos de utilidade pública na situação ali especificada. 

Cabível a reprodução dos questionamentos feitos, aos 

quais serão, em seguida, tecidas as ponderações (jurídicas) consideradas 

pertinentes. 



PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
do PA n. 2  2012-0.342.557-7 

_ 	- 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS jURÍDICOS' : 
PROCURADORIA GERAL DO-MUNICÍPIO 

Folha de Informação n°  W  

em  1, 	/ 	\  

I — "Quais os procedimentos relativos a imóveis 

declarados de utilidade pública?" 

As considerações a seguir limitar-se-ão, nos estritos 

termos da competência desta Assessoria Jurídico-Consultiva, aos aspectos 

jurídicos que podem ser eventualmente extraídos da questão formulada à luz 

da propositura em comento. 

Inicialmente, convém tecer uma impropriedade do 

Projeto de Lei n. 2  1.330/95, que atribui aos bens objeto dos decretos de 

utilidade pública a condição de públicos. É o que se extrai de seu art. 1 2 , in 

verbis: "Ficam revogados os decretos de utilidade pública do Executivo, 

quando os bens públicos não tenham sido tomado posse pelo beneficiado ou 

este não utilizar com a devida finalidade num lapso de cinco anos". 

Ora, é cediço que a expedição de tal decreto, inserido 

na fase declaratória do processo de desapropriação, não tem o condão de 

transmudar a dominialidade do bem, que continua na esfera jurídica de 

propriedade do particular l . 

Aliás, o bem somente auferirá a condição de público, 

quando do pagamento integral da indenização prévia, nos termos do art. 5 2 , 

inciso XXIV, da Constituição Federal. 

Trata-se de lição escorreita. Conforme Maria Sylvia Zanella Di Pietro, a declaração de utilidade 
pública não é condição suficiente para transferir o bem para o patrimônio público (Direito 
Administrativo, 22.ed., 2009, p. 163). Mais enfático se coloca Diógenes Gasparini: "A declaração 
expropriatória não tem o poder de transferir o domínio do bem, submetido ao regime da 
desapropriação, do proprietário para o Poder expropriante. Sendo assim, é natural que seu propriatário 
continue a valer-se, livremente, dos direitos de usas, gozar e dispor do bem alcançado pela 
desapropriação" (Direito Administrativo, 15.ed., 2010, p. 923). 



Folha de Informação n°  Z  

t  Go 	no0 "." 43O 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

, 
SECRETARIA DOS NEGOCIOS4URÍD.ICOS, 
PROCURADORIA GERAli. DOMIUNICIPIO: 

do PA n. 2  2012-0.342.557-7 

Desta forma, os bens declarados de utilidade pública 

continuam a ser utilizados pelo particular-expropriando, até o mórnento da 

imissão provisória na posse (quando o Poder Público passa a ocupar o bem, 

mas ainda não adquire a condição de proprietário) ou do pagamento integral 

da indenização. 

Outra interpretação que se poderia extrair da mesma 

propositura — cuja redação se apresenta confusa e imprecisa — é a 

revogação do decreto de utilidade pública, após a efetivação da 

desapropriação, quando não ocorrer o aproveitamento do bem no prazo de 

cinco anos. Neste caso é que faria sentido a referência a bens públicos. 

Ocorre que, nesta hipótese, o Legislativo estaria 

disciplinando um prazo de validade para o aproveitamento do bem 

expropriado, o que representa indevida interferência entre os Poderes, como 

já salientado por esta Assessoria Jurídico-Consultiva a fls. 7/11 (Ementa n. 2  

5.675) e fls. 13/15 (Ementa n. 2  11.591). 

Ademais, tal interpretação ao PL nY,. 1.330/95 

representa o regramento acerca da tredestinação e da consequente 

retrocessão, o que ofende a competência privativa da União para legislar 

sobre desapropriação (art. 22, inciso II, da CF). 

II — "Qual o entendimento do projeto à luz do 

disposto no art. 10 do Decreto-Lei n. 2  3.365/41?" 

Dispõe o art. 10 do Decreto-Lei n. 2  3.365/41 (Lei de 

Desapropriações): "A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou 

3 



PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

P." 

p7ce. Oi )13_ 
SECRETARIA DOS NEGÓCIQS,JIMDIÇO?n 

PROCURADORIA GERAl: 

do PA n. 2  2012-0.342.557-7 	 Folha de Informação'n°  Z. 

em 	Z &  / 	/  \?)  

intentar-se judicialmente, dentro de cinco anos, contados da data da 

expedição do respectivo decreto e findos os quais este caducará". 

Trata-se de preceito que dispõe sobre a caducidade do 

decreto expropriatório, consistente, de modo mais singelo, em um verdadeiro 

prazo de validade da declaração feita pelo Poder Público acerca da intenção 

em desapropriar determinado bem. gk 

Com base nisso, verifica-se uma incongruência do 

Projeto de Lei n. 2  1.330/95, porquanto, como salientado no item anterior, de 

bem pública (ainda) não se trata. Ademais, destaque-se igualmente uma 

notória inutilidade da propositura sob análise, na medida em que a lei federal 

já dispõe sobre o período de validade do decreto de utilidade pública, após o 

qual a declaração perde sua eficácia. Ora, inexiste sentido jurídico em se 

revogar algo que perdeu eficácia ex vi lege. 

Outrossim, caso a intenção da propositura seja 

estipular um prazo para a utilização do bem após a efetiva desapropriação, 

inexistente qualquer relação entre tal desiderato e referido dispositivo legal. 

Com  efeito, uma coisa é o prazo do decreto expropriatório (cf. art. 10 do 

Decreto-Lei n. 2  3.365/41); outra, o prazo para a Administração aproveitar;o 

bem já expropriado (questão que o Decreto-Lei n. 2  3.365/41 não disciplina). 

III — "Qual a opinião do Executivo sobre a matéria?" 

Reiteram-se os argumentos jurídicos já expostos por 

esta Assessoria Jurídico-Consultiva, que analisou por duas vezes o mesmo 

Projeto de Lei n. 2  1.330/95, conforme as manifestações colacionadas a fls. 

7/11 (Ementa n. 2  5.675) e fls. 13/15 (Ementa n. 2  11.591). 

4 



P'REIFEITURA DA ODADE DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

do PA n. 2  2012-0.342.557-7 
	

Folha de Informação n° 	 

em 	2.  / 	/ 	 

Irrepreensíveis, portanto, as considerações tecidas 

acerca da ocorrência: (i) de uma afronta ao princípio da separação entre os 

poderes; e (ii) da violação a competência legislativa privativa da União. 

Desta feita, segue o presente para prosseguimento. 

São Paulo, \)-- / 0 /2013. 

/7•• 
, 

RODRIG-0—É-ORDAL0-1:110DRIGUES 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

OAB/SP 183.508 
PGM 

De acordo. 

São Paulo, 	/ 01/2013. 

CECILIA MARCEL! O REINA 
PROCURADORA ASSESSORA CHEFE SUBSTITUTA 

OAB/SP 81.408 
PGWAJC 

RBR 
PA 342557.PL1330-95.Revogação de DUP. 

5 



I PREFEITURA   INIA   CIDADE   DE 

  SÃO   PAULO 
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

do PA n. 2  2012-0.342.557-7 	 Folha de Informação n° 	 

em 	 X  / 	 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

- 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	FJC,1A tt 

Projeto de lei n. 2  1.330/95, de autoria do Vereador Wadih 

Mutran. Revogação de decretos de utilidade pública. 

Pedido de subsídios. 

 

 

Cont. da Informação n 2 120/2013 — PGM.AJC 

SECRETARIA MUNICIPAL DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
Senhor Secretário 

Transmito a Vossa Senhoria, em atenção ao quanto 

solicitado, com meu endosso, o parecer elaborado pela Assessoria Jurídico-

Consultiva desta Pro radoria Geral do Município. 

9,/ 1 	/2013. 

C O U USTO COCCARO FILHO 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

OAB/SP 98.071 
PGM 

e,ma,  

RBR 
PA 342557.PL1330-95.Revogação de DUP. 	 o 

6 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Folha de informação n.° 	 

do PA n.° 2012-0.342.557-7 	 em 	0/1 FE  2013 	(a)  _ mana da Conceição K. ~rias 
. 563.7(Y3.1 .6 INTERESSADA: 	CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO RFstos,;..o 

ASSUNTO: 	 Projeto de Lei n. 1330/95, de autoria do Vereador Wadih 
Mutran, que objetiva dispor sobre a revogação dos 
decretos de utilidade pública quando não ocorrer o 
aproveitamento dos bens no prazo de cinco anos. Pedido 
de subsídios. 

Informação n.° 0154/2013-SNJ.G. 

SNJ.G 
Senhor Secretário 

Trata o presente do Projeto de Lei n. 1130/95, que dispõe 

sobre a revogação de decretos de utilidade pública nas situações ali descritas. Após 

vários pareceres sobre a proposta, solicita SGM-ATL resposta às indagações 

formuladas às fls. 3 do presente. 

PGM, então, apresentou as seguintes considerações: a) há 

uma impropriedade na menção a "bens públicos" decorrentes da declaração de 

utilidade pública, pois esta não altera a propriedade do bem, até que ocorra o 

pagamento integral da indenização prévia, ficando o bem na posse do expropriado até 

este momento ou até a imissão provisória na posse; b) se o projeto pretende regular a 

destinação do bem após a incorporação ao patrimônio público, ele incide em 

inconstitucionalidade, por invadir a competência da União para legislar sobre 

desapropriações (art. 22, II, da CF); c) tendo em vista que o art. 10 do Decreto-Lei n. 

3.365/41 estabelece a caducidade do decreto de utilidade pública no prazo de cinco 

anos, seria ociosa a disposição do projeto de lei em questão, prevendo a revogação dos 

decretos de utilidade pública após esse prazo. Reiterou a PGM, outrossim, seu 

posicionamento anterior no sentido da existência de afronta ao princípio da separação 

entre os poderes e violação a competência legislativa privativa da União (fls. 19/23). 

JFFB/JMCS/jffb.3 
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São Paulo, 01 FF. v 7, n 1 ".f; _4, :14 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRIN 
Secretário Adjunto 

SNJ.G. 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Folha de informação n.° 

do PA n.° 2012-0.342.557-7 1fEN  2013  em 	(3_ ça41~~iÇãO  
RF, 563.703.1M1 

Não parece haver nada reparos às conclusões obtidas nas 

várias análises do projeto de lei já constantes do presente, as quais oferecem elementos 

para a resposta aos questionamentos apresentados. De fato, em relação aos 

questionamentos formulados: 1) a declaração de utilidade pública não altera a 

propriedade do bem, que permanece com o expropriado até a efetiva expropriação; 2) 

o prazo de caducidade estabelecido pelo art. 10 do Decreto-Lei n. 3365/41 torna 

desnecessária a revogação perseguida pelo projeto de lei em exame; 3) o projeto de lei 

incorre em inconstitucionalidade, por violar a separação de poderes e a competência 

privativa da União. Assim sendo, propõe-se seja o presente encaminhado a SGM-ATL, 

acolhidas as observações feitas pela Procuradoria Geral do Município. 

São Paulo, 

'Im- f actoL 
JOSÉ FERNANDO FERREIRA BREGA 

Procurador do Município 
OAB/SP 173.027 

SNJ.G. 

De acordo. 

JFFB/J 	/jffb.3 



- • t'• -.-^ • • 

São Paulo, 	O 1 FEV 2013 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

do PA n.° 2012-0.342.557-7 

Folha de informação n.°  s(  

	

em O 1 rEV  /013 	, 	. 	 (a) 	  
Miada da Conceição R.i.)Gerrias 

RF. 563.703.1.01 
Ati - SNJ-G 

INTERESSADA: 	CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: Projeto de Lei n. 1330/95, de autoria do Vereador Wadih 
Mutran, que objetiva dispor sobre a revogação dos 
decretos de utilidade pública quando não ocorrer o 
aproveitamento dos bens no prazo de cinco anos. Pgçlidor 
de subsídios. 

Informação n.° 0154a/2013-SNJ.G. 

SGM-ATL 
Senhora Assessora Especial 

Encaminho o presente, com as manifestações da 	
Is) 

Procuradoria Geral do Município e da Assessoria Técnica e Jurídica desta Pasta, que 

acolho, relativas aos questionamentos transmitidos por essa Assessoria, reiterando o 	
C.4 

entendimento no sentido da inconstitucionalidade do projeto de lei em questão. 	 %.1.) 

LUÍS FERNANDO/MASSONETTO 
Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

SNJ.G. 

A T. 

O 1 FEV 2013 
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RECEBIDO 
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-sob folha 
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Folha n° 	  

Processo n°  0 -4.»919  
Anexo n° 	 

P.L. N° 1330/1995 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Cativo inço Ad 16 - PAR 
16-00630/2013 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 1330/1995 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, 

objetiva dispor sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo nos 

casos em que os bens públicos não tenham sido empossados pelo beneficiado ou 

nos casos em que o beneficiado não tenha utilizado o bem com a devida finalidade no 

prazo de cinco anos. 

Segundo justificativa do projeto, a "propositura tem como escopo encerrar com 

os descasos dos beneficiados de decretos do Executivo que tornam de utilidade 

pública um bem municipal, onde o mesmo fica inutilizado pelo beneficiado por longos 

anos". 

Encaminhados quesitos ao Executivo, transcrevemos a seguir trechos 

fundamentais da resposta: 

- ".... o Projeto de Lei... por ofender o já citado princípio da harmonia e 

independência entre os poderes, consagrado pela Constituição vigente, deverá ser 

vetado na íntegra" - Procuradoria Geral do Município - PGM; 

- 	a propositura viola o princípio da independência e harmonia dos Poderes, 

uma vez que um decreto somente pode ser revogado por outro decreto"; "... como 

responsável pela administração dos bens municipais (art. 111 da LOM), compete ao 

chefe do Executivo avaliar o momento oportuno para o aproveitamento dos imóveis 

desapropriados, uma vez que a lei não fixa prazo para tanto" — PGM; 

- "Por fim, a propositura também é inconstitucional por dispor sobre 

desapropriação, matéria cuja competência legislativa é privativa da União (art. 22, 

inciso II, da Constituição Federal)" — PGM; 

- "...a lei federal [Decreto-Lei n°3.365/41] já dispõe sobre o período de validade 

do decreto de utilidade pública, após o qual a declaração perde sua eficácia. Ora, 

17- RELCOM 
17- 00633/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  Pág 1 de 2 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
nto 

Técnico Admi strativp 
ItF: 11,26) 

Ver. 	o Tripoli 
Presi. .nte 

Ver. Aurélio Nomura 

atto Vera. Marta Costa Ver. Milton Leite 

do decreto de utilidade pública. 

Contrário, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e 

Ver. Ricardo Nunes 	 Mutran 

.• 	 • 

P.L. N° 1330/1995 
Folha n° 	  
Processo n°  011- /330/1S 
Anexo n° 

inexiste sentido jurídico em que se revogar algo que perdeu eficácia ex vi lege" — 

PGM. 

Destarte, apesar das elevadas intenções do nobre Autor, consideramos que a 

matéria não deva prosperar, eis que, conforme salientado pela Procuradoria Geral do 

Município, a legislação federal que rege o assunto já determina período de validade*_ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  Pág 2 de 2 
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DE 	/  OS 	13 
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Conferido 

%idas Moreira do piascimeiN 
'NUM àdinikbátkkititoiè 

ilatt 

À SG P-21 

Sáo Paulo, 45/ CtS-  /43, 
U\ -r- 

Vinic us Mortir. do Nascimento 
Técnico Administrativo 

RF: 11.261 

.~.~.1.10117~~11~71à 

Segue(m) jude(s), nesta data, 
docyrnent (s) rubricado(s) sob n5) 

 aJ e folha de forro 
sob n 	 rb4 



.010t) o 
doa (t}cht 

a 

Edua d Akrnine 
F 11.325 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduard 	amine 
RF 1.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 

111-frN1el O 	"N A 
ovils'ek!inimb 

r 

À SGP - 33 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-1330 de 1995' 

Papel para informação, rubricado como folha n° _.K._ 

AS.í'ié) 
02/01/2017 (e) 	  



SUPERVISÃO DE ARQUIVOGERA,
L i 2  

Requisitado em (P k-a3 (---4‘-'(-- 	4 

ente 	
a..fz), ?- 

Arquivado 
com 	

ti. 

O Rine 	

_5.4 

Lina An 	
umauskas 

taiista 
100322 	

... 

• 

Segue(m) Juntado(s), nado Oto, 

documento(s) rúbricodo(1) sob 
n• 	e folho de inforrnciçõo 
sob na..7. 

CIRO SOL PAVAN MON 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 



CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Processo 01-1330 de 1995, 	04/04/2017. 

Papel para informação, rubricado como folha n° -87- do 

C110 SOL PAVAN MONT 
Técnico Administrativ 

RF: 11.329 
Senhor Supervisor, 

O processo foi arquivado de acordo com o art. 275 do Regimento Interno. 

Porém, verificamos a necessidade de correção das seguintes ocorrências: 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência 

SGP. 21 -19- 
Numeração de folha incompleta 

(assinatura) 

Procuradoria 47 - Numeração de folha incompleta 
(assinatura) 

São Paulo, 04/04/2017. 

CIRO S. P. MONTAUT 
Técnico Administrativo — RF 11. 

SGP. 21 
Senhor(a) Supervisor, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, 

conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário retro, sendo que 

qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral. 

Após, se necessário, encaminhar o processo às demais unidades indicadas para correção. 

Feito isso, tramitar o processo à SGP. 33 para arquivamento. 

São Paulo, 04/04/2017 

Ubirajara de aria Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 

Termo de Regularização de Folhas 
A numeração das folhas cio processo n PL 1330/1995 
foi corrigida na folha 19. 'tt fmcvnoL4^; %. 
em 13/04/2017 

Eduardo Akamine 
RF:11.325 — SGP-21 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

  

do processo n° 1330  

À SGP-33 
Senhor Supervisor, 

 

de Ai 5" 

 

igfq   fij- (a) 

 

  

Notfilk 
técnico Adrn:r, 

5  11;13  

    

Adotadas as devidas providências, encaminhamos o presente 

processo. 

São Paulo, 18 de abril de 2017. 

ALE 	RA LABAKI 
Supervisora da Unidade de Expediente da Procuradoria 

RF 11.136 

; 

.!  

fjniSC: 
	

f..: 
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CIRO SOL PAVAN M AUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  89 ' 
do processo 01-1330 de 1995 18/04/2017 O AP 

Ciro Sol Pavan 
!i( 

RF 11329 

Obs.: Processo arquivado nos termos do artigo 275 do Regimento 
Interno. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 04/04/2017 
Arquivado novamente em 18/04/2017 
Com 89 fls. 
O Funcionário 

Ciro Sol Pavan M aut 
RF 11329 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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